
PREEFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
Estado do Espírito Santo 
GABINETE DA PREFEITA 

N.0 2.737 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016 

" DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2017 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, FAZ. 

SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI. 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1•. O Orçamento do Muniàpio de Conceição da Barra, referente ao exerácio de 

2017, será elaborado e executado segundo as diretrizes estabelecidas na presente Lei, em cumprimento 

ao disposto no § 29 do Art. 165 da Constituição Federal, no Art. 174 da Lei Orgânica do Município de 

Conce~o da Barra, e na lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo: 

alterações; 

1-as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

li - a organização e estrutura dos orçamentos; 

W - as diretrizes para a elaboração e execuÇão da lei orçamentária anual e suas 

IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

V - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Munidpio; 

VI - as disposições finais 

ParáSTafo Único. Integra, ainda, esta Lei o Anexo de Metas Fiscais, em 

conformidade com o que dispõem os§§ 19 e 22 do Art. 49 da lei Complementar nV 101, de 2000. 

CAPÍTULO! 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. z•. As prioridades e metas da administração pública municipal para o exercício 

financeiro de 2017 são compativeis com o Plano Plurianual, relativo ao periodo 2014/2017, devendo 

observar os eixos e objetivos estrat~g1cos estabelecidos pelo Governo, os quais terão precedência na 

alot<l~O de recursos no Orçamento de 2017, não se constltuindo, 1odavla, em limite à programação das 
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despesas, cuias dotações necessárias ao cumprimento das metas fiKadas deverão ser reavallõdas e 

Incluídas na ocasião da elaboração do projeto de lei orçamentário de 2015 e as inclusas passam a integrar 

o Plano Plurianual. 

§ 12. Os eixos estratégicos que nortearão a formulação de programas de governo são 

os seguintes: 

1-0esenvolvimento Econômico; 

li - Gll'Stào e Desenvolvimento Socíal; 

§ 21. Os objetivos estratégicos que orientarão a definição de prioridades e metas são 

os seguintes: 

1 - contribuir para a formaç3o de uma cultura de cidadania e valorlzação dos direitos 

humanos no munic;ípio, buscando promover a Igualdade racial e de gênero; 

li - promover a universalização do acesso à educação Infantil e ao ensino fundamental 

com qualidade, Inclusive, programas de alfabetização e de educação conunuada para iovens e adultos, no 

âmbito das diversas modalidades de ensino; 

Ili - ampliar o acesso da população aos serviços de saúde de forma eq~nlme, 

resolutiva e humanizada, oporwniz.ando atenção igualitária na sede do munidpio e nos diStritos; 

IV - promover ações preventivas de segurança e de Incentivo à cultura da paz, 

integrando-se às demais esferas de governo nas ações de segurança publica; 

V - estimular o desenvolvimento cultural e o acesso da população aos produtos e 

equipamentos culturais do município; 

VI - estimular a prática esportiva pela população e a formação e desenvoMmenro de 

atletas; 

VII - viabilizar o acesso da população aos beneficios da tecnologia da informação e ao 

mundo digital; 

VIII - promover o desenvolvimento do potencial econ6mlco do munldplo de Conceição 

da Barra, a partir da identificação de suas porencialidades, do desenvolvimento da sua voca>ão 

econômica e do fomento ao wriSmo; 

IX - promover a educação e a responsabilidade ambiental. visando à formação de uma 

cultura para o desenvolvimento sustentável no munidplo; 

X - fomentar o desenvolvimento econômico e CJJltural e a preservação do patrimônio 

histórico da Cidade; 

XI - estimular á micro e pequena empresa, o empreendedorismo, a formação e 

desenvolvimento profissional, a economia solidária e o associativismo como formas de geração de 
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trabalho e renda no munlclplo; 

XII - disponibilizar aos pequenos agricultores e pescadores artesanais condições de 

sustentabilidade de suas atividades; 

XIII - promover o incremento da qualidade de vida no Interior do munídpio, através de 

Intervenções na infraestrutura na área rural; 

XIV - promover a qualidade ambiental e urbanística do munlctpio, a partir de ações de 

saneamento, gestão e controle do espaço urbano, em especial a recuperação da orla do munidplo; 

XV - promover a regularização fundiária e a melhoria das condições de vida da 

população; 

XVI - promover ações de manutenção urbana 1:1ue garantam a limpeza e a conservação 

das vias e equipamentos públicos; 

XVII - propmar condições favoráve:s à circulação e deslocamento de pessoas, 

priorizando o pedestre e o ckllsta; 

XVIII • promover a participação da população na gestão pública e estimular o controle 

social a partlr da transparência das aç<íes da administração municipal; 

XIX - promover a valorização dos servidores municipais oportunizando a estes 

melhores condições de vida e de trabalho; 

XX - garantir a melhoria dos nfvels de eficiêncl.a e qualidade dos seIViços públicos 

prestados à população; 

XXI - fortalecer as finanças públicas municipais e expandir a capacidade de 

financiamento e Investimento público. 

§ 32. O Projeto de Lei do Orçamento do Município de Conceição da Barra para o 

exerclc10 de 2017 abrangerá Programas de Governo constante do Plano Plurianual para o perlodo de 

2014/2017, ÕJSCriminados em ações e seus respectivos produtos e metas. 

CAPÍTULO li 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 32. Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Socia l d1scrlmlnarão a despesa por 

Unidade Orçamentária, segundo a classificação por funções e programas, explicitando para cada projeto, 

atividade ou operação especial, meta e valores totalizados por grupo de despesa e modalidade de 

aplicação. 

§ 12. A classlflcação funcional-programática seguirá o d isposto na Portaria nV 42, do 
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M1msténo de Orçamemo e Gestão, de 14 de abnl de 1999. 

§ Zl!. Os programas. classificadores da ação governamental, pelos quais os objetivos da 

administração se exprimem, são aqueles constantes do Plano Plurianual 2014/2017 e suas modificações. 

§ 3e. Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput deste Artigo, será 

obedecida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria lnterminlsterlal nV 163/2001, da Secretaria 

do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações: 

1 - pessoal e encargos sociais (l); 

li - juros e encargos da divida (2); 

Ili - outras despesas correntes (3); 

IV - investimentos (4); 

V - inversões financeiras (5); 

VI · amortização da dívida (6) . 

§ 42. A reserva de contingência, prevista no Arte 23 desta Lei, será Identificada pelo 

d igito 9 (nove), no que se refere ao grupo de natureca de despesa. 

Art. 42. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

1 - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano 

plurianual: 

li - atividade, um Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das 

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

Ili - projeto, um Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - operação especlal, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações 

de governo, das quais não cesulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens 

ou serviços; 

V - unidade orçamentârla, o menor nível da classificação instltucional, agrupada em 

órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação Institucional. 
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Art. 52, Cada programa ldentificarâ as ações necessárias para atingir os seus objetivos, 

sob .a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valoi:es e metas, 

bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

Art. 69. Cada atividade, projeto e operação especial Identificarão a função, a 

subfunção, o programa de governo, a unidade e o órg~o orçamentário, às quais se vinculam. 

Art. 72. As categorias de programaç.io de que trata esta Lei serªo identificados no 

projeto de lei orçamentária por programas e atividades, projetos ou operações especiais. 

Art. 89. As meras fisicas serão· Indicadas em nível de projetos e atividades constantes 

do Plano Plurianual 2014/2017. 

Art. 99. Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreendem a programação 

dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Pübllco, bem como das empresas públicas e demais entidades em que o Municfpio detenha a maioria do 

capital social com direito a· voto. 

Art. 10. O orçamento de investimento compreende a programação .9rçamentárla das 

empresas públicas em que o Muniópio detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

Parágrafo únko. As empresas cuja programação conste Integralmente no orçamento 

·nscal ou no orçamento da seguridade social nào integrarão o orçamento de Investimento. 

Art. ll. O pr-0Jeto de lei orçamentária será encaminhado <10 Poder Legislativo, 

conforme estabelecido no· Art. 175 da lei Orgânica Municipal e no Art. 22 da Lei 4.320/1964, compo~o 

de: 

1 - teicto da lei; 

li - quadros demonstrativos consolidados; 

Ili - anexo ·d-Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a 

despesa na forma definida nesta Lei; 

IV - discriminação da legislação da receitá, referente aos orçamentos fiscais e da 

seguridade social. 

CAPÍTULO UI 

DAS DIRETRIZES PARA A HABOAAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E SUAS 
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ALTERAÇÕES 

SEÇÃO! 

Das Dlretrl1es Gerais 

Art. U. A elaboração do Projeto, aprovação e execução da Lei Orçamentária de 2017 

deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, bem como levando-se em 

consideração a obtenção de restJltados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a presente lei. 

Art. 13. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 

recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos 

custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 14. O Projeto de Lei Orçamentária incluirá a programação constante do Plano 

Plurianual 2014.-2017. 

Art. 15. Na programaç:!o da despesa não poderão ser: 

1 - fixadas despesa.s sem que estejam legalmente instituídas as unidades executoras; 

li - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamentária; 

Ili - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução Especial, 

ressalvados os casos de calamidade pública, formalmente reconhecido, na forma do Art. 167, § 3R, da 

Constituição Federal. 

SEÇÃO li 

Das Disposições sobre Débitos Judldals 

Art. 16. A despesa com precatórios judiciais e cumprimento de sentenças Judiciais será 

programada, na Lei Orçamentária, em doução especifica responsável pelo débito. 

§ 12 Os órgãos e entidades Integrantes do Orçamento Flscal alocarão os recursos para 

as despesas com precatórios Judiciários, em suas propostas orçamentárias, com base na relação de 
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débitos apresentados até 12 de julho de 2014, com valores ;itualizados até a referída data, de acordo com 

o Art. 100 da Constituição Federal, e alterações atravês da Emenda Constitucional nV 62, de 09 de 

dezembro de 2009, especificando por grupo de despesa: 

1 - o número do precatório; 

li - o tipo de causa julgada; 

Ili - a data de autuação do precãtório; 

IV - o nome do beneficiário; 

V- o valor do precatório a ser pago. 

§ 2º Para registro de seus precatórios judiciários na propom orçamentária para 2015, 

os órgãos e entidades deverão se assegurar tla existência de pelo menos um dos documentos 

relacionados a seguir. 

1 - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; e 

li - certidão de que não tenham sido apostos embargos ou qualquer impugn9ção aos 

respectivos cálculos. 

§32 Qs recursos alocado~ para o5 fins previstos no caput deste Artigo não poderão ser 

cancelados para abertura de crê.ditos adicionais com outra finalldade. 

SEÇÃO Ili 

Das Condições e Exigências pàra Transferências de Recursos a Entidades Públlcas e Privadas 

Art. 17. É vedada a destinação de recursos de dotações na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adlcfonats, a titulo de subvenções sociais para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins: 

lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde 

e educação, e que preencham uma das seguintes condições: 

l - sejam declaradas de utilidade pública, através de fel munlcipal e sedlada no 

município; 

li - sejam de atecndimento direto ao públlco, de forma gratuita, e esteja m registradas 

no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 
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§ 1e Os repõSses de recursos se~o efetivados atr.111és de convênios, conforme 

determina o Artigo 116. da lei Federal nv 8.666, de 21 de junno de 1993, a exigência do Artigo 26, da 121 

Complementar Federal n9 101 de 04 de maio de 2000. 

§ 2!1 Os repasses de recursos a entidades públicas ou privadas, Inclusive da 

Admlnlstra~o Indireta Municipal, a titulo de subvenção, auxilio ou contribuição, dependerá de: 

1- autorização legislativa; 

li -previsão de recursos orçamentários; 

Ili - pre:.-ração de conras pela entldade beneficiada; 

IV - situação de regularidade fiscal da ent.idade beneficiada; e 

V-previsão orçamentária de contrapartida pela entidade beneficiada. 

Art. 18. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer titulo 

submeter·se·ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de veríflcar o cumprimento de metas 

e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 19. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas 

beneficiará somente aquelas de caráter educat.ivo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 

cooperação técmca, de saúde e voltada para o fortalecimento do associativismo munldpal, até o limite de 

3% (Três por cento) das receitas correntes e dependerá de autorização em lei espeóflca (Art. 4i, 1, t da 

LRF). 

Parágrafo único. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Munlc.lpal não 

poderão estar em débito com a Fazenda Pública Municipal, Incluindo-se prestações de contas, e deYerão 

prestar contas no prazo de 60 (Sessenta) d ias. contados do recebimento do recurso, na forma 

estabelecida pelo serviço .de contabilidade municipal, ou Inferior em caso de fel específica 

SEÇÃO IV 

Do Equllibrlo entre Receitas e Despesas 

Art. 20. A -elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei Orçamentária serao 

orientados no sentido de alcançar o superávit primário necessário para garantir uma trajetória de solidez 
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financeira da administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante 

desta Lei. 

Art. 21. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento de 

despesa do Munic:íplo no exercício de 2017 deverão estar acompanhados de demonstrativos que 

diminuem o montante estimado da receita ou do aumento da despesa, para o exercício em curso e os 

dois subsequentes, confo.rme Art. 16, Inciso 1 da lei Complementar Federal n 2 101, de 4 de maio de 2000, 

demonstrando a memória de cálculo respectlva. 

Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que Implique em aumento de 

despesas sem que estejam amparados pelos Arts. 41, 42 e 43 da lei federal n e 4320/64. 

Art. 22. As estratégias para busca ou manutenção do equillbrlo entre as receitas e 

despesas pode.ao levar em conta as seguintes medidas: 

1 - para elevação as receitas: 

a) implementação das medidas previstas no Capitulo V desta Lei; 

b) atualização e Informatização do cadastro imobifiário; 

e) áramamento geral dos contribuintes inscritos na Divida Ativa; 

11 - para redução das despesas: 

a) implantação e manutenção, nas aquisições do poder público, dentro das 

possibilidades, do sistema de registro de preços, de forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a 

canelização dos fornecedores; 

b) Adotar sistema de controle de custos dos contratos; 

e) Manter malar controle nos custos administrativos. 

SEÇÃO V 

Da Definição de Montante e Forma de Utilização de Reserva de Contingência 
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Art. 23. A lei Orçamentária contera reserva de contingência em montante equivalente 

a, no mlnimo, 1% (um por cento) da receita corrente liquida, destinada ao atendimento de passivos 

contingentes e outros risco5"e eventos fiscais Imprevistos, abertura de créditos suplementares e especiais. 

Parágrafo único. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, 

caso estes não se concretizem até o dia 01 de novembro de 2017, poderão ser utlllzados por ato do Chefe 

do Poder Executillo Munfdpal para abertura de créditos adfcionais suplementares de dotações que se 

tomaram lnS\lficientes. 

Art. 24. Os Projetos de lei relativos a créditos adicionais ser:lo apresentados com 

exposições de motivos circunstanciados que Justifiquem e que Indiquem as conseqüências dos 

cancelamentos de dotaç-Oes propostas sobre a execução dos programas, das atividades e dos projetos. 

Art. 25. O orçamento de Investimento, previsto no Art. 165, § 52, Inciso li, da 

Constituição Federal e no Art. D4, inciso li, da lei Orgânica do Município de Conceição da Barra, será 

apresentado para cada empresa em que o Munltipio, direta ou Indiretamente, detenha a maioria do 

capital social com direito a voto. 

SEÇÃO VI 

Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais Suplemenu1res 

Art. 26. OS Poderes Executivo e Legislativo Municipal e suas autarquias, fundamentado 

na Constltulç3o Federal, lei Orgânica do Munlclplo de Conceição da Barra e lei n2 4.320, de 17 de março 

de 1964, nos termos do Art. 7~, inciso I, ficam autorizados a: 

1 - abrif Créditos Adicionais Suplementares até o llmltede 100,00% (cem por cento) do 

total da despesa fixada na Lei Orçamentária; 

li - abrir Cnkhtos Adidonaos Suplementares para atender insuficiência nas dotações 

relativas a encargos com pessoal, utllizando como recurso, cancelamento parcial ou total do mesmo 

elemento ou de outro elemento não comprometido e, ainda, proveniente de superávit financeiro 

apurado em balanço patrimonial do exercício anterior e os provenientes de excesso de arrecadação; 

Ili - àbrír Créditos Adicionais Suplementares para atender Insuficiência nas dotações 
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relativas a Despesas Corremes e Despesas de capital, utilizando como reCUTso, cancelamento parcial ou 

total do mesmo elemento ou de outro elemento não comprometido e, ainda, proveniente de superáYit 

financeiro apurado em bal<mço patrimonial do exercício anterior e os provenientes de excesso de 

arrecadação; 

IV • proceder à abertura de créditos adicionais em dotações de despesas determinadas 

pelo recebimento de subvenções, contribuições e auxlllos e outros diversos para aplicação em despesas 

vinculadas, Inclusive as cotas-partes dos impostos Federais e Estaduais previstas nas Constituições. 

V - abrir Créditos Adicionais Suplementares com recursos exclusivos de supetâvlt 

financeiro até o limlte apurado no balanço do exerclclo 2016, respeitando-se os respectivos recursos, na 

forma do § 2e do art. 43 da Lei n.2 4.320 de 17 /03/64. 

VI - a remaneiar recursos, no âmbito de cada Secretaria, entre elementos da mesma 

modalldade de despesas e entre atividades, projetos e operações especiais de um mesmo programa, sem 

onerar o limite estabelecido no Inciso 1, deste Artigo, observadas as normas de controle e 

acompanhamento da execução orçamentária. 

Art. V . Ficam exclufdos do limite estabeleódo no art. 26 desta lel, os créditos 

adícionaiS suplementares destinados a suprir insuficiências: 

a1 De dotações referentes às sentenças judiciais; 

b) De datações referentes ao serviço de divida público. 

SEÇÃO VII 

Das Disposições Gerais 
Art. 28. O Orçamento do Município para o e>terricio de 2017 será elaborado visando 

garantir o equlllbrlo da gestão fiscal e a preservação da capacidade própria de lnvestlmento, assegurada à 

transparéncia na eJcecução orçamentária. 

Parágrafo único. Os processos de elaboraçãO do Projeto de lei Orçamentária e sua 

execuçllo deverão ser realizados de modo a promover a transparência do gasto público, Inclusive por 

melo eletrônico, observando-se, também, o principio da publicidade, com vistas a favorecer o 

acompanhamento por parte da sociedade. 

Art. 29. No projeto de lei orçamentária anual, õS receitas e as despesas serão orçadas a 
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preços correntes, estimados para o eJCerclcio de 2017. 

Art. 30. Na programação da despesa, serão observadas as seguintes restrições: 

1 - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definldas as respectivas 

fontes de recursos; 

li • não serão destinados recursos para atender despesas com pagamento, a qualquer 

titulo, a servidor da administração municipal direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência 

técnica, indusive, rusteados com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou Instrumentos 

congêneres, firmados com õrgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou Internacionais. 

Art. 3l.. Semente serão lnciuldas, na lei orçamentária anual, dotações para o 

pagamento de Juros, encargos e amortização das dividas decorrentes das operações de crédito 

contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do orçamento à Câma ra 

Municipal. 

Art. 32. Na programação de Investimentos, serão observados os seguintes prlndplos: 

1 - novos projetos somente serão Incluídos na lei orçamentária depois de atendidos os 

em andamento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e assegurada a 

contrapartida de operaçõ5de crédito; 

li - somente serão incluídos na lel orçamentária, os Investimentos para os quais 

tenham sido previstas no Plano Plurianual 2014/2017, ações que assegurem sua manutenção; 

Art. 33. A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais dependerá da 

existência de recursos disponíveis para a despesa, nos termos da Lel n2 4.320/1964. 

Art. 34. A destinação de recursos do Munidpio, a qualquer titulo, para atender 

necessidades de pessoas físicas ou déficil.S de pessoas Jurídicas, observará o disposto na Lei 

Complementar nf 101, de 2000 e na Lei Federal nV 4.320, de 1964. 

Art. 35. No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações orçamentárias 

e de movimentação financeira, a serem efetivadas nas hipóteses previstas no Art. 92 e no lnci.so li 9 l º do 

Art. 31 da Lei Complementar n9 101, de 2000, essa limitação será aplicada ao Poder Executivo e 

Legislativo de forma proporcional à participação de seus orçamentos, excluídas as duplicidades, na lei 

orçamentária anual, e fncidlrá sobre "outras despesas correntes", "Investimentos" e "inversões 
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§ 12. O repasse financeíro a que se refere o Art. 168 da Constituição Federal, de 1988, 

Oca abrangido pela limitação prevista no caput deste Artigo. 

§ 22. As despesas que constituem obrígações legais e constítuclonaís do município 

ficam excluídas da limitação prevista no caput deste Artigo. 

Art. 36. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas fiscais 

estabelecidas em anexo, deverá ainda, manter superavitária a rea?ita corrente frente à despesa corrente, 

com a finalldade de comportar a programação de investimentos. 

Art. 37. As alterações do Quadro de Oetaihamento de Despesa - QDO, no nível de 

elemento de despesa, observados os mesmos grupo de despesa, categoria econômica, modalidade de 

apllcaç3o, projeto/atMdade/operação especial e unidade orçamentária, poderão ser procedidas para 

atender necessidades de execução. 

§ 12. As alterações, para efeitos do caput deste Artigo, compreendem transferências 

de saldos orçamentários entre elementos de despesa, facultada a Inserção de elemento de despesa. 

§ 22. Caberá ao Secretário de Finanças, Planejamento e Contabilidade, por meio de 

Portaria, fnstítuir as referidas alterações. 

Art. 38. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais 

Integrarão os quadros de detalhamento de despesa, os quais serão modificados Independentemente de 

nova publicação. 

CAPÍTULO IV 

OAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOOAIS 

Art. 39. O Poder Executivo e Legíslativo, na elaboração de suas estimativas para 

pessoal e encargos soclaís, terão como limites, observado os Arts. 19 e 20 da lei Complementar nv 101, 

de 2000, o valor da projeção da folha para 201.5, considerando os acréscimos legais, incluslve alterações 

de planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos. 

Art. 40. A concessão de qualquer vantagem ou -aumento de remuneração, Inclusive 
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reajustes, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 

admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo, pelo Poder Executivo e Legislativo, somente serão 

admitidos se, cumulativamente: 

1 - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

li - observados os limites estabelecidos nos Arts. 19 e 20, da Lei Complementar 101, 

de 2000; 

Art. 41. FICil excluído da proibição prevista no inciso V, parágrafo único, do Art. 22 da 

Lei Complementar 101/2000, a contrataç_ão de hora extra, quando se tratar de relevante Interesse 

público. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 42. Na estimativa das receitas constantes do projeto de lel orçamentária, poderão 

ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária. 

Parágrafo único. As alterações na legislação tributária municipal, dispondo, 

especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, taxa de Coleta de Resfduos Sólidos e Contribuição para o Custeio do 

Serviço de Iluminação Púbílca, deverão constíluir objeto de projetos de lei a serem enviados à Câmara 

Municipal, visando promover a Justiça fiscal e contribuir para a elevação da capacidarle de investimento 

do Munlóplo. 

Art. 41. Quaisquer projetos de lei que resultem em reduç:!o de encargos trlbutános 

para setores da atividade econllmlca ou regiões da cldad.e deverão apresentar demonstrativo dos 

benefícios de natureza econômica e/ou socral. 

Parágrafo único. A redução de encargos tributários só entrará em vigor quando 

satisfeitas as condições contidas no Art. 14, da Lei Complementar 101, de 2000. 

Art. 44 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 

beneficio fiscal de natureza tributária com \fistas a estimular o crescimento econ6m1co, a geração de 

emprego e renda, ou beneficiar contribuíntes. lntegr.intes de dasses menos favorecidas, conceder 

remissão e anistia para estimular a cobrança da divida ativa, devendo esses beneiíclos ser considerados 

nos cálculos do orçamento da re<:elta. 

~ Prefeito .lo.a luil da Costa. sfn• ·Centro - Co!la!Jçlo m BanalES - llj n • 2.n7-2016 d 
Pagina '" de 2J J ~V 



PREEFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
Estado do Esplrito Santo 
GABINETE DA PREFEITA 

§ 19 • A conces~o ou ampliação de Incentivo liscal de natureza tributlria, não 

considerada na éstimativa da receita orçamentl\ria, dependerá da realização do estudo do seu impacto 

orçament<lrio e financeiro e somente entrará em vigor se adotadas, conjunta ou Isoladamente, as 

seguintes medidas de compensação: 

a) aumento de receita proveniente de elevação de allquota, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; 

b) cancelamento, durante o perlodo em que vigorar o beneficio, de despesas em 

valor equivalente. 

§ zg - Poderâ ser considerado como aumento permanente de receita, para efeito 

do disposto neste Artigo, a elevação do montante de recursos r~ebidos pelo municlpio, oriundos da 

elevação de allquotas e/ou amplia~o da base de cákulo de tributos que são objeto de transferência 

constitucional, com base nos Artigos 157 e 158 da Constituição Federal. 

§ 32 - Não se sujeita às regras do § 12- a simples homologação de pedidos de 

isenção, remissão ou anistia apresentados com base na legislação munlclpal preexistente. 

Art. 45 - Os tributos lançados e não arrecadados, Inscritos em dívida ativa, cuJos 

custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, medianre 

autorização em lel, não se constituindo como renúncia de receita par.1 efeito do disposto no Art. 14 da LC 

nt 101/2000. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas que 

Impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 

orçamentária. 

Art. 47 . A alocação de recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem 

como, a respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação 

dos resultados dos programas de governo, devendo o Poder Executivo realizar estudos para a 

1mplementa~o de sistema adequado para tanto. 

Art. 48. Caso o Projeto de Lei orçamentária de 2017 n~o seja sancionado até 31 de 

dezembro de 2016, a progr-~mação dele constante poderá ser executada em cada mês, até o limite de 

1/12 (um doze avos) do total de cada unidade orçamentária, na forma da proposta remetida à Câmara 
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Municipal, enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

§ 22. Considerar-se-à antecipação de crédlto à conta da lel orçamentária a utilização 

dos recursos autorizada neste Artigo. 

§ 22. Eventuais saldos negativos, apurados em conseqüência de emendas 

apresentadas ao projeto de lei na Cãmara Municipal e do procedimento previsto neste Artigo, serão 

ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, através da abertura de créditos adicionais. 

§ 39. Não se Incluem no limite previsto no caput deste Artigo, podendo ser 

movimentadas sem restnções, as dotações para atender despesas com: 

1 • pessoal e encargos sociais; 

li • benefícios previdenciários a cargo do Instituto de Previdência Saciai dos Servidores 

Públicos do Municlplo de Conceição da Barra • PREVICOB; 

UI - serviço da dívida; 

IV· pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde, educação e assistência 

social; 

V - categorias de programaçlio cujos recursos sejam provenientes de operações de 

crédito ou de transferências da Unilio e do Estado, 

VI • categorias de programaçlio cujos recursos correspondam 6 contrapartida do 

Munlclplo em relação aos recucsos previstos no Inciso anterior; 

VII - conclusão de obras Iniciadas em exercícios anteriores a 2015 e cujo cronograma 

físico, estabelecido em Instrumento contratual, não se estenda além do 12 semestre de 2015; 

VIII - pagamento de contratos que versem sobre serviços de natureza continuada. 

Art. 49. O Poder Executivo dlsponiblllzará no $ite www.conceicaodabarra.es.gov.br, no 

prazo de trinta dias após a publicação da lei orçamentária anual, o quadro de detalhamento da Despesa· 

QDD, discriminando a àe;pesa por elementos, conforme a unidade orçamenTária e respectivas categorias 

de programação. 

Art. 30. Os creditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 (quatro) 

meses do exercício financeiro de 2016 poderão ser reabertos, no limite de seus saldos, os quais serão 

Incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 2017 conforme o disposto no§ 29, do Art. 167, da 
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Constlnnç~o Federal 

Art. Sl. cabe à Secreraria de Finanças, Planejamento e Contabilidade a 

responsabilidade pela coordenaçao do processo de elaboração do Orçamento Municipal. 

Art. 52. O Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma 

anual de desembolso mensal, nos termos do Art. 911, da lel Complementar n11 101, de 2000, por grupo de 

despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação, até triora dias apôs a publicação da let 

orçamentária anual 

Art. 53. Por ocasião da elaboração da proposta orçamentária. o Poder Executivo 

deverá observar. 

1 - a proposta orçamentária encaminhada pelo Poder leglslativo, em todos os seus 

termos, ressalvada a hipótese de Inobservância ao limite previsto na Emenda Constitucional n11 25/2000; 

li - as alterações Introduzidas no Plano Plurianual vigente, apreciadas e encaminhadas 

pelo Poder legislativo; 

Art. 54. Entende-se, para efeito do§ 39, do Art. 16da Lei Complementar na 101/2000, 

como despesas Irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bel\$ e serviços, os limites dos Incisos 

1 e li, do Art. 24, da Lei n2 8.666, de 1993. 

Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Publfque-se e cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita de Conceição da Barra, Estado do Espírito santo, aos dezesseis 
dias do mês de novembro do ano de dois mll e dezesseis. 

Prefeita 
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LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2016 

TABELA DE ANEXO DE PRIORIDADES""E METAS 

Art. 41, Lei Complementar 101/2000 

DEMONSTRATIVO 1 MEIAS ANUAIS; 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECBTAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚ8UCA; 

DEMONSTRATIVO li 
AVALIAÇÃO 00 CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR; 

DEMONSTRATIVO Il i 
METAS IOISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TR~S 
EXERCÍCIOS ANTERIORES; 

DEMONSTRATIVO IV EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO ÚQUIDO; 

DEMONSTRATIVO V 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO OE 
ATIVOS; 

DEMONSTRATIVO VI 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 
DE PREVID~NCIA DOS SERVIDORES PÚBllCOS; 

DEMONSTRATIVO VII ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA; 

DEMONSTRATIVO VIII 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO; 

TABE1AS PERIENCENTES À ELABORAÇÃO DO ANEXO DE METAS FISCAIS 
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MEMÓRIA E METODOLOGIA OE CÁLCULO DAS METAS FISCAIS 

( L.R.F, An. 4V, § 2!!, li) 

Ülm o propósrte de subsidiar tecnicamente as projeções que constam do anexo de 

metas fiscais para o próximo exercício, passamos a expor a base metodológica, bem como, a memória de 

cálculo utilizada na composição dos valores Informados. 

Os parâmetros macroeconômicos utllitados na elaboração das estimativas constantes 

do Anexo de Metas Fiscais são relacionados adiante. Os números estão apresentados de duas formas. Em 

moeda corrente eem valores constantes (sem Inflação). Estes indicadores foram utilizados na composição 

da estimativa de receita que considerou a média de arrecadai;ão, em cada fonte, tomando por base as 

receitas arrecadadas nos últimos três exercidos e os valores reestimados para o exercício atual, alêm das 

premissas consideradas como verdadeiras e relacionadas, por exemplo, ao lndice de Inflação, crescimento 

do PIB, atuallz:ação da planta de valores do IPTU, pollticas de combate à evasão e à sonegação fiscal, 

crescimento do movimento econômico, dentre outros. 

A tabela a seguir, apresenta os percentuals considerados, para cada ano, que foram 

utilizados para calcular o crescimento nominal dos principais itens de Receitas e Despesas consideradas 

nas metas fiscais: 

Execício 2014 2016 2016 
INFLAÇAO MEDIA ANUAL (1 PC A) 10,67% 7,20% 5,14% 
VARIAÇÃODO PIB -3,80% -4,30% 0,30% 
CRESCIMENTO VEGETATIVO DA FOLHA 
SALARIAL -13.4S% -2,44% -8,80% 
CRESClMENTO AUTÔNOMO DE OUTROS 
CUSTEIOS -17,62% -12,14% -12,94% 
ESFORÇ,O NA ARRECADAÇÃO 
TRIBUTARIA -5,94% 1,71% 1,80% 
CRESC. REAL DAS RECEITAS 
TRANSFERIDAS -6,52% -1,52% -1 ,19% 
PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL 4,34% 4,27% 5,30% 
CRESCIMENTO DOS INVESTIMENTOS 7,27"ÁI -80,00% -0, 100.4 
Taxa de Juros (Selic Efetiva) 14,15% 13,25% 11,00% 

PIB I (em R$l 357.691.000 34Q296.000 380.523.000 

Estes percentuais contemplam a eJ(pectativa de Inflação e a projeções das receitas 

municipais. As projeções de lnflaçao e de crescimento do PIB seguem as perspectivas men.suradas pelo 

IPCA/IBGE, conforme consta dos prognósticos do Governo Federal, formalizado no projeto da Lei de 
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Direulzes Orçamentárias da Uniâo para o exerddo de 2016. 

Outro pomo Importante a ser destacado é que a receita do Munidpto de R$ 

86.071.627,16 (Oitenta e seis, setenta e um mil, seiscentos e vinte e sete reais e dezesseis centavos) 

conforme estabelece o _§ 39, art. 12 da Lei Complementar n~ 101/00, compreende as receitas da 

Administração Direta e Indireta. 

Em relação ao cálculo do Resultado Primário e do Resultado Nominal considerou-se a 

metodologra estabelecida na Portaria STN nv 587 /2005. Os resultados primários previstos para os três 

exercic1os considerados São considerados suficientes pa~a o pagamento dos compromissos assumidos e 

para a obtenção do equlllbrio nas contas públicas. O resultado nominal reflete a variação do 

end1v1damento liquido entre 2s datas referidas. 

Isto posto, podemos elencar, a partir da leitura das projeções estabelecidas, os 

números mais representativos no contexto das projeções: 

l. A receita total estimada para o exercic10 de 2017, consideradas todas as fontes de 

recursos é de R$ 86.071 .. 627,16 (Oitenta e seis, setenta e um mil, seiscentos e vinte e sete reais e 

dezesseis centavos), a preços correntes que, deduzidas das receitas financeiras, representadas pelos 

Rendimentos das Aplicações Financeiras (RS 4 429.724,43), resulta numa Receita Fiscal de R$ 

81.641.902,73. 

2. As despesas do munldplo fot<1m programadas segundo o comportamento previsto 

da receita, sendo que o maior objetivo é manter, ou ainda, ampliar a capacidade própria ele 

Investimentos, sem comprometer o equilíbrio financeiro. 

Assim, consideradas todas as fontes de recursos, a despesa total está prevista em RS 

86.071.627,16, a preços correntes que, deduzidas das despesas com íuros e encargos da dívida e também 

da amortização da divida pública (RS 3.571.098,66), resulta na Despesa Fiscal de RS 82.500.528,50. 

3. Cotejando-se o valor previsto para as receitas e despesas fiscais em valores 

correntes, chega-se a meta de resultado primário que foi Inicialmente prevista em R$ 2.159.453,77 a qual 

entendemos como necessária e suficiente para preservar o eqvllibrio nas contas públicas, prlnclpalmenLe 

se considerannos a elevação dos valores dos juros, encargos e amortíz.ação da divida pública, no que diz 

respeito às despesas, notadamente com o RPPS; bem como, associado ao efeito da deduç3o, na receita 

do RPPS, da rentabllldade dos seus recursos · que constituem uma das suas principais fontes de captação 

para assegurar o valor da sua moeda. 
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Nada mais havendo a constar, colocamo-nos a vossa disposição para dirimir dúvidas e 

apresentar esdarecimentos. 

Gabinete da Prefeita de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, aos dezesseis 
dias do mês de novembro do ano de dois nu1 e detesseis 

.... 
ALEX DA 1 VA MOURA 

Secretário Municipal de la ejamento, Finanças e Tributação, 

-:Si 
NÁROA OLJVEIRA SILVA. 

Contadora Geral do Municfpio 
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